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MPS' MINISTERIO PUBLICO
Santa Catarina




centro de apoio operacional dos direitos humanos e terceiro setor


centro de apoio operacional dos direitos humanos e terceiro setor


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA DA COMARCA DE __________________ - SANTA CATARINA

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina, por seu(ua) Promotor(a) de Justiça adiante subscrito(a), no exercício de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 127, 129, inciso III, e 196 da Constituição da República Federativa do Brasil e no artigo 5º da Lei Federal n.º 7.347/85, vem à presença de Vossa Excelência para propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO LIMINAR contra

(NOME), pessoa jurídica de direito privado (ou pessoa física), com sede no município de __________ (ou residente e domiciliado), CNPJ n.º ____ (ou Registro Civil n.º____), pelas razões de fato e de direito adiante expostas.

DA LEGITIMIDADE ATIVA

O Ministério Público, ex vi da definição insculpida no artigo 127, caput, da Constituição Federal Brasileira, “é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (grifei).

A atuação do órgão do Ministério Público, corolário do alargamento de suas atribuições constitucionais, faz-se intensa em áreas estrategicamente importantes para a sociedade, notadamente na seara do meio ambiente, da moralidade administrativa e na defesa dos interesses coletivos, difusos e individuais indisponíveis. E, como tal, os direitos indeclináveis à saúde e à vida, objetos da presente ação civil, não poderiam escapar do raio de abrangência da ação ministerial.

Para tanto, o legislador pátrio contemplou,  na Lei Federal n. 7.347/85,  a possibilidade de uso, pela sociedade,  do instrumento processual da ação civil pública, no bojo da qual encomendou a composição judicial de seus interesses mais prementes, confiando ao Ministério Público e a outras entidades especificadas no artigo 5º da referida legislação, a difícil, porém honrosa, legitimação ativa para a condução e tutela desses elevados interesses em juízo.

No mesmo diapasão, ressalta-se que a própria Constituição da República ampliou, consideravelmente, o leque de atribuições do Ministério Público, consoante se observa do art. 129, estabelecendo em seu inciso III, como uma das funções institucionais do Ministério Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”.

A fortalecer tal realidade, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n. 8.625/93, assim preceitua:

“Art. 25 – Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público: 

[...];

IV – promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei: a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos”.

In casu, em se cogitando de vulneração ao indisponível direito à saúde e à vida, o poder de ação é exercitado pelo Ministério Público na qualidade de defensor da sociedade, ficando cristalinamente demonstrada a legitimidade para a propositura da presente ação.

Sobre o assunto em tela, vejamos entendimento do Ilustre doutrinador Hugo Nigro Mazzilli
:

“[...] hoje a Constituição e as leis erigem a intervenção do Ministério público como essencial à prestação jurisdicional do Estado, e lhe conferem a defesa do regime democrático e a tutela de direitos indisponíveis do indivíduo e da coletividade, bem como o patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.” (grifei) 

Destarte, resta claro e sobejamente demonstrado que o Ministério Público possui legitimidade ativa para proposição de Ação Civil Pública sempre que se tratar de matéria referente à defesa de direito indisponível, como no caso em tela, pois presente o direito indeclinável à saúde e à vida, não podendo escapar do raio de abrangência da atuação ministerial. 

DOS FATOS

A ré é proprietária do imóvel, localizado na rua _________, nesta Cidade, escriturado no Registro de Imóveis sob nº ________ e, cadastrado, junto ao Município com o nº _________. Referido terreno é murado, com portão fechado a cadeado, tendo em seu interior carcaças de veículos/pneus usados/latas vazias/etc, além de mato alto e lixo, conforme relatório anexo.

A Secretaria de Saúde do Município de _________, Setor de Vigilância Epidemiológica, recebeu denúncias, a partir de (data), da existência de que neste imóvel, havia referidos veículos/pneus usados/latas vazias/etc, além de mato alto/lixo/etc,  capazes de armazenar água pluvial e proporcionar a proliferação de mosquitos, em especial do Aedes aegypti
. 

A equipe da vigilância sanitária municipal vinculada ao Órgão Municipal acima referido, desde a data acima vem, de todas as maneiras, buscando ingressar no terreno baldio, para proceder vistoria e tomar as medidas de prevenção necessárias para evitar a proliferação do mosquito da dengue, que, como fato notório, é capaz de causar uma epidemia.

Ressalte-se que nas imediações do terreno, foram encontrados focos do Aedes aegypti.

O relatório anexo comprova as várias tentativas, todas frustradas, do grupo de prevenção epidemiológico, em ingressar e tomar as medidas preventivas necessárias, há mais de ________________ (especificar tempo) fato que se agrava com a proximidade do verão, quando sabemos, a proliferação do mosquito é rápida e a capacidade de controle quase ínfima.
Outrossim, pode-se perceber que a situação foi verificada em (data), sendo que até o momento persiste o problema, estando o imóvel com mato alto e lixo, mostrando a total falta de interesse do requerido em adotar qualquer medida para solucionar o problema, persistindo a causar transtornos a toda a vizinhança, ocasionando evidente risco à incolumidade alheia, pois o sossego, saúde e segurança são frontalmente violados.

Observe-se que o descaso do Requerido, propiciando a existência dos criadouros do mosquito da dengue no seu imóvel, e nada fazendo para mudar essa realidade, somente vem a contribuir para que em (município) estejamos próximos a experimentar os riscos de uma epidemia de dengue, pois são pessoas como o requerido, que não têm qualquer compromisso com a limpeza e conservação de seus imóveis que favorecem o risco permanente dessa doença entre nós, pois contra a dengue não há vacinas ou remédios, apenas a boa educação e medidas de higiene periódicas e permanentes.

Assim, a postura do requerido suscita a necessidade de imediata intervenção judicial a fim de pôr um fim à situação de descaso e grave risco à saúde da comunidade diretamente atingida e à sociedade em geral.

DO DIREITO

O direito à saúde vem preconizado na Constituição Federal, em seu artigo 196, que assim estabelece:

“A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

Dispõe, ainda, a Constituição Federal em seu artigo 200:

“Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei:

I - .................

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador.

................................"

A Lei Federal n.º 6437/77, a seu turno, dispõe:

Art . 10 - São infrações sanitárias: 

XXIV - inobservância das exigências sanitárias relativas a imóveis, pelos seus proprietários, ou por quem detenha legalmente a sua posse: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

Semelhante mandamento é encontrado na Lei Estadual n.º 6.320/83:

 Art. 61 – A pessoa comete infração de natureza sanitária e está incursa nas penas discriminadas a seguir, quando:

XXV – não cumpre as exigências sanitárias relativas a imóveis quer seja proprietário, ou detenha legalmente a sua posse:

Pena – advertência, interdição, e/ou multa:

Ensina o mestre  Hely Lopes Meireles:

“A polícia sanitária abrange tudo quanto possa interessar à salubridade pública. A amplitude de seu campo de ação está a indicar e a aconselhar medidas conjuntas da União, dos Estados e do Município. E na realidade é o que ocorre. No setor sanitário, pode-se dizer que predomina o interesse nacional sobre o local ou regional. Com os rápidos meios de transportes que cortam o espaço e encurtam distâncias, toda coletividade está exposta a contágio, desde que haja elementos contaminastes em qualquer ponto do território da Nação, ou mesmo de um país longínquo. Daí a convergência do interesse nacional, regional e local para a adoção de medidas de política sanitária que tenham por objeto debelar ou circunscrever as moléstias e doenças, as epidemias e endemias, ao mínimo possível de contágio e propagação. Essa política sanitária é praticada por todos  os povos civilizados, não só no âmbito interno, como também nas relações internacionais...

“...Por igual, o meio físico deve ser preservado de impurezas, de ruídos incômodos, de insetos nocivos, de odores nausebundos que o tornem intolerável para a vida normal do ser humano.”
 (em Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores. São Paulo.7ª edição. 1990. pág. 352 – grifos nossos).

 O interesse individual da inviolabilidade do domicílio, também tutelado constitucionalmente no art. 5º, inciso XI da CF, deve sucumbir diante do interesse coletivo, de prevenção e preservação saúde e da vida de toda a comunidade, mesmo porque, como se sabe, não há hierarquia entre os vários princípios e garantias esculpidos na Carta Magna, devendo prevalecer aquele que no caso concreto se apresente como preponderante, senão vejamos:

“Os direitos fundamentais se interrelacionam mutuamente, sem que uns prevaleçam sobre os outros. Sucede que, em determinadas circunstâncias, uns devem limitar-se de modo a salvaguardar-se outros. É o que ocorre com a liberdade, quando confrontada com a necessidade de proteção e defesa da saúde pública. Só assim é possível dar eficácia aos preceitos constitucionais dos artigos 196, 197 e 200, II, da Constituição Federal. Sendo a saúde direito de todos e dever do Estado e sendo as ações e serviços a ela referentes de relevância pública e competindo ao sistema único de saúde executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, tais dispositivos só podem ser efetivados mediante a restrição à liberdade e à propriedade, nos limites indispensáveis à contenção da dengue.

Como ficou assentado, em 4/10/1991, em documento assinado por algumas das mais expressivas figuras do meio jurídico nacional, “a correta interpretação do artigo 197 do texto constitucional implica o entendimento de ações e serviços de saúde como o conjunto de medidas dirigidas ao enfrentamento das doenças e suas seqüelas pela atenção médica e curativa, bem como de seus determinantes e condicionantes de ordem econômica e social”. (Plauto Faraco de Azevedo . Controle Sanitário e Liberdade Individual In Programa Nacional de Controle da Dengue . Amparo Legal à execução das Ações de Campo – publ. Ministério da Saúde/Funasa, 12/2002, pg. 33)

Nada obstante a existência de doutrina que entenda pela possibilidade do ingresso forçado em imóveis, em caso de ameaça à saúde pública, independente de autorização judicial, entendemos prudente e mais consentâneo com o Estado Democrático de Direito, submeter a questão em tela ao crivo do Poder Judiciário, como sugere Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

“É preciso ter sempre presente que, no exercício do poder de polícia, colocam-se em confronto diversos interesses e direitos; de um lado, os direitos individuais do cidadão, cujo respeito pelo Estado constitui interesse público dos mais relevantes; de outro lado, o direito à proteção da saúde pública, que convive com outros interesses públicos, como a segurança pública. Para o cidadão que não sente a presença de qualquer risco iminente à sua saúde, a segurança de seu domicílio (mesmo sendo relativa) pode ser de valor maior diante da situação de perigo constante que enfrenta hoje o povo brasileiro, especialmente em grandes cidades. Por isso, ressalvadas as hipóteses absolutamente excepcionais de risco iminente, o caminho mais seguro para todas as partes envolvidas e para a tutela de todos os interesses em jogo é o recurso à via judicial para ingresso em residências sem a concordância do morador”. Op. Cit. 64.

Do exame dos dispositivos citados e das provas trazidas pelos relatórios de fls, restou configurada a inobservância de normas de proteção à saúde pelo Requerido, o que está a ensejar a necessária correção, a fim de evitar maiores riscos à saúde e ao bem-estar da comunidade.  

DO PEDIDO LIMINAR

Diante dos fatos e fundamentos jurídicos acima expostos, estando sobejamente demonstrada a irregularidade perpetrada pelo Requerido, é impostergável a adoção de medidas urgentes no sentido de resguardar a saúde e o bem-estar da coletividade que vem sofrendo graves consequências em razão da inobservância das normas relativas à preservação da saúde pública 

Não há de se negar a presença do fumus boni juris, revelada pela natureza absoluta do direito à vida e à saúde fulcrado nos dispositivos constitucionais mencionados anteriormente, tendo sido demonstrada, outrossim, a legislação violada pelo Requerido.

No que pertine ao periculum in mora, igualmente se faz presente, pois permitir-se ao Requerido continuar sua conduta negligente até o julgamento final desta actio, seria infligir injusto sofrimento à comunidade, com a perpetração da situação daninha e ilegal do mesmo em detrimento da saúde, do bem-estar e do sossego de um número indeterminado de pessoas da comunidade.

Conforme emana do art. 12, da Lei nº 7.347/85, "poderá o juiz conceder mandado liminar com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita ao agravo".

In casu, portanto, tanto a fumaça do bom direito, revelada pela natureza absoluta do direito à vida e à saúde fulcrado nos dispositivos constitucionais mencionados anteriormente, quanto o perigo da demora na entrega da prestação jurisdicional, evidenciada pelos possíveis efeitos nefastos provocados pela possibilidade de epidemia, com risco de total perda do controle do aedes aegypti, tornam imperativa a concessão da medida liminar.

Uma vez restando observados o periculum in mora e o fumus boni juris, com fundamento nos arts. 4º e 12, da Lei n.º 7.347/85, e em razão da natureza do pedido e pelo objeto que está sendo tratado, é de ser deferida liminar independentemente da justificação prévia do Requerido

DO REQUERIMENTO

Diante do quadro fático que ora se apresenta, requer o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:

a) A concessão de mandado liminar inaudita altera pars, consistente em ordem judicial de autorização aos funcionários da equipe da vigilância sanitária municipal, vinculados à Secretaria da Saúde, de ingresso no imóvel sito à __________________ (especificar endereço) de propriedade do réu, inclusive, se necessário, com arrombamento, para proceder vistoria, eliminação de focos do mosquito aedes aegypti, bem como de todas as medidas preventivas e profiláticas; e, ao final, de todas as medidas necessárias, promovendo que o imóvel retorne às mesmas condições de segurança em que foi encontrado;

b) Caso V. Exa. entenda necessária a realização de audiência de justificação, indico, abaixo, as testemunhas para serem ouvidas;

c) A citação do Requerido para, querendo, contestar o feito; 

d) A procedência, ao final, da presente ação, confirmando-se a medida liminar se anteriormente concedida, ou deferindo-se a medida, posto que necessária e indispensável à saúde pública deste município e de toda sua população, bem como para condenar o Requerido à obrigação de manter sempre limpo e livre de mato e lixo o seu terreno, livre de qualquer material que possa causar riscos à saúde e incolumidade públicas, sob pena de cobrança de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), contados a partir do descumprimento até sua completa cessação, a serem revertidos ao FUNDO PARA RECUPERAÇÃO DOS BENS LESADOS DE SANTA CATARINA de que trata a Lei estadual n. 15.694/2011, regulamentada pelo Decreto estadual n. 808/2012, com vista à defesa dos interesses difusos;
e) A produção de todos os meios de prova em direito admitidos, inclusive, a oitiva das testemunhas abaixo arroladas, se V.Exa. entender necessário. 

f) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85. 

Dá-se à causa, para fins do art. 258, do Código de Processo Civil, o valor de R$ 1.000,00 (Hum mil reais).

Termos em que,

Pede Deferimento.

Cidade, ___ de ____________ de 2015.

Promotor(a) de Justiça
�	 MAZZILLI, Hugo Nigro. A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. 18ª ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 287.1. MAZZILLI, Hugo Nigro. A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. 18ª ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 287.


	1. MAZZILLI, Hugo Nigro. A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. 18ª ed. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 287.





�	 A dengue é um dos principais problemas de saúde pública no mundo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 80 milhões de pessoas se infectem anualmente, em 100 países, de todos os continentes, exceto a Europa. Cerca de 550 mil doentes necessitam de hospitalização e 20 mil morrem em conseqüência da dengue.


	O mosquito transmissor da dengue, o Aedes Aegypti, encontrou no mundo moderno condições muito favoráveis para uma rápida expansão, pela urbanização acelerada que criou cidades com deficiências de abastecimento de água e de limpeza urbana; pela intensa utilização de materiais não biodegradáveis, como recipientes descartáveis de plástico e vidro; e pelas mudanças climáticas. “In PNCD – Programa Nacional Controle Dengue – Ministério da Saúde/ FUNASA”.





